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REDES SOCIAIS
Breno Fontes
Sílvia Portugal

1. Uma rede social pode ser defi nida 
como “um conjunto de unidades sociais 
e de relações, directas ou indirectas, entre 
essas unidades sociais, através de cadeias 
de dimensão variável” (MERCKLÉ, 2004, p. 
4). As unidades sociais podem ser indiví-
duos ou grupos de indivíduos, informais 
ou formais, tais como associações, empre-
sas, países. As relações entre os elementos 
da rede podem ser transacções monetá-
rias, troca de bens e serviços, transmissão 
de informações, podem envolver interac-
ção face a face ou não, podem ser perma-
nentes ou episódicas. 

A abordagem a partir das redes sociais 
posiciona os actores em contextos sociais, 
permitindo perceber que as trajectórias 
dos indivíduos não são determinadas inte-
gralmente pela sua posição na estrutura 
social, nem tão-somente pelos resultados 
das suas decisões. A inserção numa estru-
tura de redes, embora de certa forma con-
dicionada pela posição estrutural, garante 
um certo grau de liberdade na escolha de 
estratégias de acção, possibilitando deslo-
camentos na estrutura social. Ao mesmo 
tempo, o desenho da rede social ofere-
ce diferentes possibilidades no acesso a 
recursos.

Wasserman e Faust identifi cam qua-
tro princípios fundamentais na teoria das 
redes sociais: 1) os actores e as suas acções 
são vistos como interdependentes e não 
como unidades independentes e autóno-
mas; 2) os laços relacionais entre actores 
são canais onde circulam fl uxos de recur-
sos (materiais e imateriais); 3) os modelos 
de redes centrados nos indivíduos conce-

bem as estruturas de relações como meios 
que confi guram oportunidades ou cons-
trangem a acção individual; 4) os mode-
los de redes conceptualizam a estrutura 
(social, económica, política, etc.) como 
padrões constantes de relações entre 
actores (WASSERMAN e FAUST, 1999, p. 4).

Como afi rmam Degenne e Forsé 
(1994), a análise das redes permite passar 
das “categorias” às “relações”. A maior 
parte dos sociólogos admite que o com-
portamento e as opiniões dos indivíduos 
dependem das estruturas em que estes 
se inserem. Contudo, a realidade não é 
concebida em termos de relações, sendo 
os dados empíricos trabalhados a partir 
de categorias construídas a priori através 
da agregação de indivíduos com atributos 
semelhantes – os homens, os jovens, os 
operários, os licenciados, os países desen-
volvidos, etc. Nas abordagens sociológicas 
que incorporam a noção de rede, os indi-
víduos pertencem não somente a catego-
rias, mas também a redes relacionais, e as 
categorias não são mais do que o refl exo 
das relações estruturais que os ligam entre 
si (DEGENNE e FORSÉ, 1994, p. 7). Elas não 
podem ser dadas a priori e defi nitivamen-
te, mas antes emergir da análise das rela-
ções entre os elementos que compõem a 
estrutura. O ponto de partida da investi-
gação não deve ser, portanto, um conjun-
to de unidades independentes, mas, pelo 
contrário, o conjunto de relações que as 
interliga. Não se pode querer compreen-
der a estrutura e ignorar as relações que 
se estabelecem entre os seus elementos. 
É esta armadilha que a análise das redes 
pretende evitar, procurando encontrar 
regularidades, grupos, categorizações, de 
modo indutivo, através da análise do con-
junto de relações. 
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2. O termo “rede” é hoje abundantemente 
usado na linguagem corrente, académica 
ou política e designa uma grande varieda-
de de objectos e fenómenos. No entanto, 
está longe de ser um neologismo: a palavra 
é antiga e a história dos seus usos descre-
ve um longo percurso desde o século XVII 
(MERCKLÉ, 2004; RUIVO, 2000).

Na literatura das ciências sociais, 
encontramos registos de importantes 
estudos sobre redes a partir de Simmel. 
A partir da ideia de uma sociologia for-
mal, que tem como objectivo estudar os 
fenómenos sociais a partir das interacções 
entre os indivíduos, Simmel apresenta 
uma ampla série de estudos sobre os tem-
pos modernos, onde investiga as mudan-
ças dos processos de sociabilidades decor-
rentes das transformações verifi cadas com 
os processos de industrialização e urba-
nização. Estudos como a “Filosofi a do 
Dinheiro”, “A Metrópole e a Vida Mental” 
ou “Grupos Sociais” avançam importan-
tes pistas para a construção da teoria das 
redes sociais. Nesta agenda de pesquisa, 
as temáticas das sociabilidades, de um 
lado, e dos processos de mobilização de 
recursos (políticos e organizacionais), por 
outro, são as dominantes.

Inegável é, também, o contributo da 
Antropologia Social britânica do Pós-
-Guerra. De entre os diversos estudos, 
destacamos dois dos pioneiros: o de John 
A. Barnes e o de Elisabeth Bott. Ao estudar 
a importância das interacções individuais 
na defi nição da estrutura social comuni-
tária, Barnes isola dois campos (territorial 
e industrial) com base nos quais se esta-
belecem as relações entre os indivíduos. 
No entanto, o autor chega à conclusão 
de que a maioria das acções individuais 
não pode ser compreendida com base na 

pertença territorial ou industrial. Isola, 
então, um terceiro campo, formado pelos 
laços de parentesco, amizade e conheci-
mento, que concebe como uma rede: rede 
de relações, fl exível e discreta, em que os 
diferentes membros se podem ou não 
conhecer uns aos outros e interagir entre 
si (BARNES, 1977). O conceito revelou-se 
importante não só para a descrição da 
estrutura da comunidade, como, também, 
para a compreensão de processos sociais 
fundamentais como o acesso ao empre-
go ou a cargos políticos. Pouco tempo 
após o trabalho de Barnes, os estudos de 
Elizabeth Bott, publicados pela primeira 
vez em 1957, chamaram defi nitivamente 
a atenção da comunidade científi ca para 
o conceito de rede social. A pesquisa de 
Bott sobre a família e as redes de relações 
sociais teve especial importância por ser 
a primeira a reconhecer a relação entre o 
carácter interno duma relação e a estrutu-
ra duma rede: Bott defendia a ideia de que 
a dinâmica da estrutura familiar depende 
não apenas do comportamento dos seus 
membros, mas também das relações que 
estes estabelecem com outros, ou seja, de 
que a estrutura da rede de parentes, ami-
gos, vizinhos e colegas tem uma infl uên-
cia directa na defi nição das relações fami-
liares (BOTT, 1976).

Apesar de ter surgido cedo nas ciên-
cias sociais, o conceito de rede social foi 
inicialmente usado sobretudo em sentido 
metafórico. A agenda de pesquisa sobre 
redes sociais toma um impulso bastante 
importante com a incorporação de mode-
los matemáticos e da informática e con-
sequente capacidade de processamento 
de dados em larga escala. A utilização de 
algoritmos, que permitem processar gran-
des volumes de informação, possibilita 
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construir elegantes modelos matemáticos 
(ancorados na teoria dos grafos e na álge-
bra matricial), formalizando conceitos 
já anunciados antes por Simmel, Barnes, 
Bott e outros autores. 

Durante a segunda metade do século 
XX, o conceito de rede social tornou-se 
central na teoria sociológica e deu azo a 
inúmeras discussões sobre a existência de 
um novo paradigma nas ciências sociais. 
No decorrer das últimas décadas, a socio-
logia das redes sociais constituiu-se como 
um domínio específi co do conhecimento, 
institucionalizou-se progressivamente e
ganhou uma visibilidade crescente. A cria-
ção de associações de pesquisadores, a 
edição de revistas especializadas, a realiza-
ção de seminários e congressos, o aumen-
to crescente do número de publicações 
sobre esta matéria revelam uma amplia-
ção signifi cativa do interesse académico 
neste domínio.

3. Actualmente a agenda de pesquisa 
sobre redes sociais constrói-se a partir 
de dois grandes campos de interesse: (a) 
a organização das sociabilidades; (b) os 
processos de mobilização de recursos. 

No primeiro campo, destacamos os 
chamados estudos de comunidade, que 
procuram responder a uma questão já 
relativamente antiga: o impacto das actu-
ais transformações socioeconómicas nos 
padrões de sociabilidade. No segundo 
campo, partindo da constatação de que 
as redes são importantes instrumentos 
de mobilização de recursos (ou de for-
mação de capital social), diversos estudos 
analisam a relação entre as características 
estruturais das redes e o acesso a recur-
sos. Destacamos aqueles que se debruçam 
sobre a organização do mercado de tra-

balho, a mobilização política, a formação 
de redes de apoio social, e os processos 
organizacionais. 

Os estudos sobre sociabilidades re-
tomam a discussão sobre o destino da 
comunidade nas sociedades modernas, 
remetendo para a discussão iniciada por 
Tönnies, com a sua tipologia Gemeins-
chaft/Gesellschaft (comunidade/socieda-
de). Esta dicotomia é problematizada em 
Max Weber, em Economia e Sociedade, onde 
especifi ca estes conceitos a partir da sua 
tipologia de acções sociais. Estruturações 
de sociabilidade comunitárias remetendo 
a práticas onde os sentimentos afectivos 
e tradicionais seriam os predominantes, 
e sociabilidades do tipo societárias carac-
terizadas pela formação de interesses a 
partir de acções sociais racionais. Acções 
racionais substantivas ou instrumentais 
seriam, portanto, o conteúdo predominan-
te das práticas de sociabilidade societárias.

Esta dicotomia fez escola e foi pro-
blematizada por inúmeros estudos. No 
entanto, de Simmel à Escola de Chicago 
prevalece a ideia de que a modernidade 
seria dominada por sociabilidades secun-
dárias, instrumentalizadas por interesses, 
e substitutas das sociabilidades primárias, 
típicas das sociedades tradicionais.

Os trabalhos realizados no âmbito da 
teoria das redes vêm trazer novos contri-
butos para esta discussão, sublinhando a 
persistência nas sociedades modernas da 
importância dos laços primários na estru-
turação das sociabilidades. Neste domí-
nio, os estudos do sociólogo Barry Well-
man são referência (1985; WELLMAN et al.,  
1991). Wellman resgata a discussão sobre 
“a perda da comunidade” nas sociedades 
contemporâneas para concluir que os 
habitantes das cidades continuam a acti-
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var um vasto conjunto de laços sociais no 
quotidiano. Estes não têm, contudo, uma 
base geográfi ca de proximidade, extrava-
sando largamente os limites da vizinhança 
e, mesmo, da interacção face a face. 

A utilização da teoria das redes nos 
estudos neste domínio permite identifi -
car campos de sociabilidade ancorados 
quer em laços fortes, quer em laços fracos 
– para seguir a defi nição seminal de Gra-
novetter (1973) – questionando as análi-
ses tradicionais sobre os laços comunitá-
rios. Os questionamentos desenvolvidos 
por Wellman podem, hoje, ser recoloca-
dos relativamente aos ambientes virtuais. 
As interacções, mesmo as ancoradas em 
laços fortes, podem ter lugar sem que haja 
uma âncora territorial e comunicação face 
a face. A base territorial é substituída pelo 
“virtual settlement”, o ciber-lugar, espaço 
virtual onde as sociabilidades se desen-
rolam. Temos ambientes onde se desen-
volvem possibilidades de comunicação, 
sejam elas ancoradas em sociabilidades 
primárias (troca de e-mails entre ami-
gos, parentes e amantes), sejam aquelas 
outras onde se reúnem pessoas que têm 
interesses (profi ssionais, económicos) em 
comum. Nuns casos predominam campos 
de sociabilidade ancorados em laços for-
tes, nos outros, prevalecem os laços fra-
cos. Analogamente ao que acontece com 
as interacções face a face, são diversos os 
recursos que circulam.

O segundo campo que domina a agen-
da de pesquisa sobre redes sociais diz res-
peito à acção das redes enquanto instru-
mentos de mobilização de recursos. Neste 
domínio existe uma gama importante de 
estudos, com temáticas bastante dife-
renciadas: mercados de trabalho, apoio 
social, estudos organizacionais, estudos 

na área da saúde, entre outros. A ideia 
central é que as estruturas de redes têm 
uma infl uência decisiva na alocação de 
recursos. Ou seja, desenhos particulares 
de redes seriam mais ou menos funcionais 
para conseguir empregos, ter apoios, con-
seguir serviços ou favores. 

Relativamente ao mercado de tra-
balho, o estudo clássico de Granovetter 
(1974) mostra como o uso de diferentes 
tipos de laços sociais responde à pergunta 
de como as pessoas encontram empregos. 
O autor mostrou como, quando alguém 
procura um emprego, os laços fracos são 
mais efi cazes do que os laços fortes por-
que permitem sair do meio social em que 
o indivíduo se insere e aceder a informa-
ções e contactos que se situam noutros 
meios. 

No domínio do “apoio social” existe 
uma vasta literatura que revela como as 
redes sociais são elementos fundamentais 
no suporte dos indivíduos, ao nível mate-
rial e afectivo, tendo impactos muito cla-
ros na sua saúde física e mental. Os estu-
dos neste domínio permitem identifi car 
formas de circulação de recursos suporta-
das por práticas de sociabilidade fora do 
mercado e do Estado, revelando como a 
acção das redes se relaciona com o fenó-
meno do dom. 

Finalmente, no âmbito dos estudos 
organizacionais há uma série de pesquisas 
que mostram como as novas estratégias de 
gestão se ancoram no conceito de rede. 
Um modelo fl exível, policêntrico e des-
territorializado, tornou-se possível com 
a série de inovações tecnológicas ocorri-
das a partir da década de 1970: revolução 
informática e das comunicações, baixa dos 
custos dos serviços telefónicos e de trans-
porte, generalização do uso da internet. 
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Estes processos permitiram a “sociedade 
em rede” (CASTELLS, 1996), sustentada em 
estruturas organizacionais que se anco-
ram em circuitos inovadores de produção 
e de consumo, que observam, ao mesmo 
tempo, condicionantes locais e globais. 
Estas formas organizacionais reticulares 
permitem a adaptação à pluralidade de 
um mundo cada vez mais glocalizado e são 
características de uma nova fase de acu-
mulação do sistema capitalista.
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